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RESUMO

Este artigo teve a finalidade de promover a atualização do plano de gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde (PGRSS), em relação aos procedimentos executados no Laboratório de Análises Clínicas da Câmara dos Deputados, por meio do estudo qualiquantitativo do manejo desses resíduos, identificando as alterações a serem realizadas para atender a RDC nº 306/2004 da ANVISA e resolução do CONAMA nº 358/2005, e propor as mudanças para a melhoria do plano. O total de resíduos gerados por semana foi de 195,1 kg. Os resíduos que apresentam risco biológico contribuíram com 70,9 kg (36,3%) e os perfurocortantes com 1,25 kg (0,6%) dos resíduos pesados. Os resíduos que não apresentam risco biológico ou químico à saúde totalizaram 123 kg (63%), deste total 35,7 kg (18,8%) eram papéis, 25,3 kg (12,9%) eram plásticos e 61,0 kg (31,3%) eram resíduos diversos não recicláveis. A pesquisa qualitativa revelou um alto desempenho na segregação dos resíduos com risco biológico e perfurocortantes, porém, o mesmo não foi demonstrado com os resíduos recicláveis e não recicláveis. 

Palavras-chaves: resíduos de serviços de saúde, gerenciamento de resíduos, resolução, segregação.

ABSTRACT

The purpose of this article is to promote the actualization of the Health Waste Management Plan related to the procedures in the Clinical Laboratory of the Chamber of Deputies. The study was divided into two phases: in the first one the generated medical waste in the clinical laboratory was studied as a whole, to know if the procedure of segregation correspond to what is established in the Resolution RDC nº 306/2004, of the Brazilian National Health Surveillance Agency (ANVISA) and Resolution nº 358/2005 of the Brazilian National Environmental Council (CONAMA), and propose na update of the plan. The total amount of residues generated per week was 195,1kg. Of that 70,9kg (36,3%) offered biological risk and 1,25kg (0,6%) were neddles and cutting devices. The remaning 123kg (63%) represent the recyclabe 62kg (31,7%) and non-recyclable 61kg (31,3%) materials. The second phase was na interview with several professionals of the Clinical Laboratory to verify if the procedures to segregat the madical waste corresponded to what they realy were doing. This study revealed a high performance in the segregation from the biological risk waste and the needlestick materials but the segregation of recyclable material is yet not satisfactory.
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INTRODUÇÃO

Durante o processo de atendimento ao paciente nos laboratórios de Análises Clínicas, diferentes materiais são utilizados, gerando efluentes líquidos e diversos resíduos sólidos que podem ocasionar riscos aos trabalhadores que lidam com esses resíduos, à saúde pública e ao meio-ambiente, quando gerenciados de forma inadequada. Portanto a criação de um plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde é essencial para minimizar tais riscos.

Em 2004, foi elaborado o plano de gerenciamento para os resíduos de serviços de saúde (PGRSS) gerados pelo Departamento Médico da Câmara dos Deputados (DEMED), a fim de atender às determinações das Resoluções nº 05/1993, nº 283/2001 do CONAMA e Resolução RDC nº 33/2003 da ANVISA.

A elaboração do plano ficou com a responsabilidade técnica de um coordenador geral, auxiliado por um representante da coordenação de laboratório, da coordenação de enfermagem, da coordenação de radiologia, das atividades relativas a administração do edifício, um encarregado do serviço de limpeza do DEMED, além do apoio técnico do responsável pelas atividades do Núcleo de Gestão Ambiental da Câmara dos Deputados (ECOCÂMARA). Cada membro desta equipe procedeu ao levantamento dos respectivos resíduos gerados no seu setor correspondente, e a partir daí incorporou os princípios dos 3R’s (reduzir, reutilizar e reciclar) na identificação das soluções. Após a elaboração do (PGRSS) foram realizados diversas ações estratégicas  para sua implementação como: treinamento de pessoal, aquisição de recursos materiais e monitoramento periódico da qualidade de segregação dos resíduos.

O plano de gerenciamento de resíduos é um trabalho dinâmico, devendo ser revisado e aprimorado mediante os avanços tecnológicos e novas exigências legislativas. Considerando que o laboratório é o responsável pela geração da maior parte de resíduos infectantes dentro do Departamento Médico da Câmara dos Deputados, tem este trabalho a finalidade de realizar a atualização do plano de gerenciamento de resíduos no que diz respeito aos procedimentos executados no Laboratório de Análises Clínicas. Inicialmente será realizado o diagnóstico atual qualitativo e quantitativo do manejo (segregação, acondicionamento, identificação, tratamento, transporte interno, armazenamento externo e destinação final) dos resíduos gerados no laboratório, em seguida serão identificadas as alterações a serem realizadas para atender com a legislação atual RDC nº 306/2004 da ANVISA  e Resolução do CONAMA nº 358/2005 e finalmente serão propostas as mudanças necessárias para a melhoria do plano.

DIRETRIZES LEGAIS E CLASSIFICAÇÃO

No Brasil a RDC nº 306/2004 da ANVISA e a Resolução CONAMA nº 358/2005 são as principais normas legais pertinentes ao gerenciamento dos RSS. Enquanto a Resolução da ANVISA focaliza a saúde pública e prevenção de acidentes, a Resolução do CONAMA preocupa-se com o meio ambiente.

· RDC nº 306/2004 da ANVISA: esta norma atualiza e complementa os procedimentos contidos na Resolução RDC nº 33/2003 da ANVISA, trazendo aspectos básicos relacionados à elaboração de um plano de gerenciamento de resíduos, destacando as orientações para o manejo, desde a segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, armazenamento temporário, armazenamento externo, coleta até a disposição final.

· Resolução CONAMA nº 358/2005: esta norma  atualiza e complementa os procedimentos contidos na Resolução CONAMA nº 283/2001, relativos ao tratamento e disposição final dos RSS, enfatizando a necessidade da minimização da geração de resíduos e redução dos riscos ao meio ambiente.

As diretrizes destas duas resoluções se assemelham em vários aspectos: abrangem todos os serviços relacionados a saúde humana e animal, destacam a responsabilidade dos geradores dos RSS no gerenciamento adequado desses resíduos desde a geração até a disposição final, determinam as condições de acondicionamento, de acordo com as exigências das NBR (Normas Brasileiras) elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e adotam a mesma classificação para os RSS.

Classificação dos RSS segundo a RDC nº 306/2004 da ANVISA e Resolução CONAMA nº 358/2005:

Grupo A - resíduos com a possível presença de agentes biológicos que por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção.

Grupo B - resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade, incluindo os produtos conforme classificação da NBR nº 10004 da ABNT.

Grupo C - rejeitos radioativos.

Grupo D - resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente.

Grupo E - materiais perfurocortantes ou escarificantes.

A identificação dos resíduos do grupo D, destinados a reciclagem ou reutilização, deve ser adotada nos coletores e transportadores, usando código de cores e suas correspondentes nomeações, baseadas na Resolução CONAMA nº 275/2001: azul- papéis, amarelo- metais, verde- vidros, vermelho- plásticos e marrom- resíduos orgânicos e cinza- resíduo geral não reciclável ou contaminado não passível de separação.

METODOLOGIA

O Laboratório de Análises Clínicas da Câmara dos Deputados é composto de dez setores: recepção, coleta, hematologia, eletroforese, bioquímica, hormônios, imunologia, bacteriologia, parasitologia / urinálise e o setor de lavagem de material. Há duas equipes de trabalho, uma no turno matutino (07h às 13h) e a outra no vespertino (13h às 19h). Segundo a RDC nº 306/2004 da ANVISA o manejo dos resíduos de serviços de saúde (RSS) inclui as seguintes etapas: segregação, acondicionamento, identificação, tratamento, transporte interno, armazenamento temporário, armazenamento externo, coleta e transporte externo e disposição final.

Para realizar o diagnóstico atual da segregação, acondicionamento, identificação e tratamento foram empregados os seguintes métodos:

1) pesquisa qualitativa por setor, por meio de entrevista;

2) estudo qualiquantitativo dos resíduos gerados em todo o laboratório;

A pesquisa qualitativa por setor, por meio de entrevista, foi efetuada em cinco setores do laboratório. Os setores escolhidos foram aqueles que desde o início da implantação do PGRSS já apresentavam certa resistência em aderir às mudanças propostas pelo programa. Foram realizadas duas entrevistas (uma em cada turno de trabalho) uma vez por mês nos meses de novembro, dezembro e fevereiro e quatro entrevistas no mês de março (duas em cada turno de trabalho) em dias distintos, totalizando dez entrevistas. Foi utilizado um questionário com cinco perguntas feitas aos funcionários em relação à segregação, acondicionamento, identificação e tratamento dos resíduos. As perguntas estavam relacionadas com as atividades específicas desenvolvidas por cada funcionário entrevistado, no setor correspondente. Após as entrevistas, os recipientes onde foram segregados e acondicionados os resíduos foram analisados e fotografados, permitindo comparar as respostas dadas durante as entrevistas, com o que de fato foi segregado.

O estudo qualiquantitativo no laboratório teve a finalidade de verificar a quantidade de resíduos gerados no laboratório e analisar a qualidade da segregação dos resíduos. Consistiu em avaliar o conteúdo dos diversos coletores (branco – resíduos infectantes, vermelho – plásticos, azul-papel e cinza – resíduos comuns, não recicláveis) onde foram segregados os resíduos. Os coletores avaliados foram escolhidos de forma aleatória e fotografados permitindo verificar a qualidade da segregação feita  no respectivo coletor. Este procedimento foi realizado em dois dias nos meses de novembro e março e um dia nos meses de dezembro e fevereiro, num total de seis dias de pesquisa. Simultaneamente foi realizada a pesagem de todo o resíduo coletado durante cinco dias nos meses de novembro e março e durante dois dias nos meses de dezembro e fevereiro, totalizando quatorze dias de pesquisa.

 Realizou-se também a análise das resoluções RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004 e resolução CONAMA nº 358, de 29 de  abril de 2005, comparando seus critérios com os procedimentos já formalizados no PGRSS do laboratório. Esta análise permitiu identificar que itens do plano do laboratório estão em desacordo com as duas normas legais e quais alterações seriam necessárias para atendê-las. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

CLASSIFICAÇÃO

Atualmente os resíduos gerados no laboratório pertencem aos grupos A, B, D e E.

Grupo A, em linhas gerais, é representado por placas de petri contendo meio de cultura, coletores contendo restos de urina e fezes, luvas, algodão, gaze, swabs, espátulas, contaminados com sangue ou secreções.

Grupo B é representado pelos reagentes usados nas análises e os recipientes contaminados por estes, além dos efluentes dos equipamentos automatizados.

Grupo D recicláveis é representado por papéis, papelão, copos plásticos, garrafas plásticas, embalagens plásticas e caixas dos kits de reagentes não contaminados.

Grupo D não recicláveis é representado por papel toalha, papéis sanitários, restos alimentares, papel laminado de embalagens dos kits de reagentes e outros similares.

Grupo E (perfurocortantes) é representado por recipientes de vidro contendo restos de soros controle, calibradores, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, lancetas, lâminas, lamínulas, todos os utensílios de vidros quebrados no laboratório (pipetas, tubos de ensaio, tubos de coleta de sangue) e outros similares.

ESTUDO QUANTITATIVO

A pesagem de todo o resíduo gerado no laboratório nos meses de novembro, dezembro, fevereiro e março, totalizando quatorze dias de estudo quantitativo foi de 195,1 kg. Desse total 72,1 kg (36,9%) correspondeu aos resíduos infectantes, sendo 70,9kg (36,3%) pertencentes aos resíduos do grupo A (coletor branco) e 1,25 kg (0,6%) correspondeu aos resíduos do grupo E (perfurocortantes). 

Os resíduos do grupo D que não apresentam risco biológico ou químico à saúde representaram a maior parte dos resíduos pesados, totalizando 123 kg, (63,1%) sendo que 36,7 kg (18,8%) correspondeu a papéis, 25,3 kg (12,9%) correspondeu a plásticos e 61,0 kg (31,3%) correspondeu a resíduos diversos não recicláveis.

 Os dados relativos ao peso dos resíduos infectantes (grupo A e E) e resíduos do grupo D (recicláveis e não recicláveis) estão representados na tabela nº 1.  

TABELA 1 – RESULTADOS DO ESTUDO QUANTITATIVO DOS RESÍDUOS GERADOS NO LABORATÓRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DURANTE 14 DIAS – 2008

TIPOS DE RESÍDUOS


PESO (KG)
%

INFECTANTES



Grupo A
70,9
36,3

Grupo E
1,25
0,6

TOTAL
72,1
36,9

NÃO INFECTANTES – Grupo D



Papeis
36,7
18,8

Plásticos
25,3
12,9

Diversos
61
31,3

TOTAL
123
63,1

TOTAL GERAL
195,1
100

ASPECTOS DA SEGREGAÇÃO, ACONDICIONAMENTO E IDENTIFICAÇÃO

O estudo qualitativo realizado simultaneamente com a pesagem e pesquisa qualitativa feita por meio das entrevistas mostraram que os resíduos do grupo A foram segregados no momento de sua geração em sacos brancos leitosos com símbolo de substância infectante, dispostos em coletores brancos com tampa e pedal, também apresentando símbolo de substância infectante. Os resíduos do grupo E (perfurocortantes) foram descartados separadamente em caixas de papelão rígidas, resistentes à punctura, ruptura e vazamento devidamente identificadas com símbolo de substância infectante (Descarpack).

Os resíduos dos grupos A e E não foram encontrados nos coletores utilizados para separação dos materiais destinados a reciclagem (coletor azul e vermelho) e tampouco nos coletores cinzas. Sendo assim, os aspectos da segregação, acondicionamento e identificação dos resíduos dos grupos A e E atendem as especificações das Resoluções nº 306/2004 e Resolução CONAMA nº 358/2005.

Há divergências na literatura em relação aos riscos de infecções atribuídos aos RSS.

Silva et al. (2002), mostraram que  diferentes microorganismos patogênicos presentes nos resíduos de serviços de saúde apresentam capacidade de persistência ambiental, entre eles Mycobacterium tuberculosis, Staphylococcus aureus, Escherichia coli, vírus da hepatite A  e hepatite B, ressaltando assim os diferentes níveis de riscos à exposição biológica, quando prevalece o gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos de serviço de saúde no caráter intra e extra serviços de saúde. 

Luna (2002), afirma que fatores demográficos, como a destinação inadequada dos resíduos sólidos, estão envolvidos na determinação da emergência e reemergência de doenças infecciosas.  Assim o tratamento adequado dos resíduos sólidos de serviço de saúde, especialmente aqueles contendo material biológico de pacientes acometidos por doenças novas ou emergentes como a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) de patogênese ainda pouco conhecida, é de fundamental importância para evitar a propagação dessas doenças.

  Na opinião de Zanon (1990), há uma preocupação exagerada com os RSS. Ele explica que o risco potencial de transmissão direta de doenças infecciosas pelos RSS não pode ser definido apenas pela presença do agente, ou seja, pelos resultados de exames microbiológicos. É preciso levar em conta outros fatores que só podem ser avaliados por meio de análise epidemiológica.  Ressalta que devem ser considerados também os seguintes fatores: via de transmissão adequada, porta de entrada, presença de um hospedeiro em estado de susceptibilidade. 

 Em relação aos resíduos do grupo E, não há discordância entre os autores sobre os riscos de infeccões relacionados aos materiais perfurocortantes.

  Segundo Pournaras et al. (1999) as agulhas representam o ítem mais frequentemente associado às injúrias, e os procedimentos de reencape e coleta dos resíduos constituem as causas mais comuns desses traumatismos.  Além disso, sabe-se que no Brasil a subnotificação dos acidentes de trabalho é uma realidade que infelizmente impossibilita a detecção dos riscos potenciais a que os trabalhadores dos serviços de saúde estão expostos.

Portanto, em relação a todos os aspectos citados acima, o fato de os resíduos dos grupos A e E não terem sido segregados nos coletores usados para a separação dos materiais  destinados a reciclagem, representa um fator importante em relação a segurança de todos os trabalhadores que lidam com os resíduos, principalmente os responsáveis pela coleta intra e extra estabelecimento.  Entretanto a presença dos resíduos do grupo D recicláveis e não recicláveis, mesmo em pequena proporção, nos coletores destinados a materiais contaminados, resulta em um aumento do volume de resíduos do grupo A e consequentemente leva a um aumento do volume de resíduos a ser incinerado sem necessidade, e a diminuição do volume total de resíduos que poderiam ser reciclados.

O estudo qualitativo também mostrou que dentre os resíduos do grupo D há uma pequena quantidade de mistura de resíduos recicláveis e não recicláveis.

O estudo qualitativo, juntamente com a pesagem e a pesquisa realizada por meio de entrevistas, demonstrou que a maioria das pessoas não sabe exatamente o que descartar no coletor para resíduos diversos de cor cinza.  Este fato também provoca uma diminuição no volume de resíduos que deveriam ser destinados a reciclagem ou reutilização.

A tabela nº 2  apresenta o número de respostas consideradas certas e erradas dos questionários utilizados nos cinco setores do laboratório. Foi atribuído os seguintes  conceitos de acordo com o nº de questões certas: excelente para cinco questões certas, bom para quatro questões certas, regular para três questões certas e insuficiente para menos de três questões certas. As entrevistas seguidas de análise dos coletores com  registro fotográfico alcançaram o objetivo a que se propuseram, ou seja, conhecer o comportamento individual para verificar se a intenção de “fazer” corresponderia a ação final.

TABELA 2 – RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO COM DOIS FUNCIONÁRIOS DE CADA SETOR DO LABORATÓRIO NOS TURNOS MATUTINO E VESPERTINO – 2008  

SETOR
TURNO (1)
QUESTÕES CERTAS
QUESTÕES ERRADAS
CONCEITO (2)

RECEPÇÃO
M

V
4

3
1

2
B

R

COLETA
M

V
3

3
2

2
R

R

BIOQUÍMICA
M

V
4

5
1

0
B

E

HEMATOLOGIA
M

V
3

3
2

2
R

R

LAVAGEM
M

V
4

3
1

2
B

R

1.   M – matutino,  V – vespertino         2.   E – excelente, B – bom, R – regular, I – insuficiente
Outro fator positivo demonstrado durante a pesquisa  foi que os entrevistados não omitiram suas dúvidas e sequer procuraram disfarçar seus erros. Foram sinceros e até apresentaram sugestões para os problemas.

ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO

Armazenamento temporário consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos já acondicionados, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos  geradores e o ponto destinado à apresentação para a coleta externa. (RDC nº 306/2004 – ANVISA, p. 4)

O Laboratório da Câmara dos Deputados e demais setores do Departamento Médico da Câmara dos Deputados acondicionam os resíduos gerados e não promovem  a estocagem interna pois o pequeno volume de resíduos gerados e a pequena distância entre o ponto de geração e armazenamento externo não justificam esta estocagem.

ASPECTOS DO TRANSPORTE INTERNO

O transporte interno dos resíduos dos grupos A e E dos pontos de geração até o local destinado ao armazenamento externo é realizado diariamente nos seguintes horários: às 9h às 12h, e às 20h em container de cor branca constituído de material impermeável, provido de tampa articulada, rodas,  com símbolo de substância infectante. Este container é lavado uma vez por semana, de acordo com informações do encarregado do serviço de limpeza.

As características físicas do container estão de acordo com as determinações contidas na RDC nº 306/2004 da ANVISA, porém o horário de coleta de 9h  não atende às exigências da referida resolução, a qual  determina que o transporte interno não deve ser realizado em período de maior fluxo de pessoas em atividades.  Além disso, este transporte deve ser feito separadamente de acordo com o grupo de resíduos e em recipientes específicos a cada grupo de resíduos.  

Apesar de haver dois containers diferentes para realizar o transporte interno, um apresentando símbolo de substância infectante para transportar os resíduos dos grupos A  e E e outro para transportar os resíduos do grupo D recicláveis e não recicláveis os funcionários da limpeza do turno matutino utilizam um único container para transportar todos os resíduos juntos, embora sejam levados a armazenamentos externos distintos.

Em relação ao uso de equipamentos de proteção individual, os funcionários responsáveis pela coleta utilizam uniformes, luvas, aventais impermeáveis, máscaras, porém nenhum deles utilizam botas e óculos de proteção.

ASPECTOS DO ARMAZENAMENTO EXTERNO

Os resíduos dos grupos A e E são depositados em um container de plástico de cor branca constituído de rodas e tampa, sem símbolo que identifique o tipo de resíduo armazenado, além disso o container fica exposto ao ambiente na parte externa do edifício, concorrendo com as vagas destinadas ao estacionamento de veículos.

Os resíduos do grupo D são depositados em armazenamento externo diferente dos resíduos dos grupos A e E, no chamado Pátio de Resíduos. Neste local,  os resíduos não recicláveis são recolhidos em containers  de cor cinza enquanto os sacos contendo os resíduos recicláveis (papéis e plástico) são colocados em baias especiais, de serão transportados pela Cooperativa de Catadores conveniada com a Câmara dos Deputados, até a sua sede. As áreas destinadas ao armazenamento externo dos resíduos de serviços de saúde não atendem às exigências contidas na RDC nº 306/2004 da ANVISA, a qual determina, dentre várias especificações que os resíduos devem ser depositados em um abrigo constituído em alvenaria e com cobertura.

ASPECTOS DO TRATAMENTO, COLETA E TRANSPORTE EXTERNO E DESTINAÇÃO FINAL

O tratamento dos resíduos sólidos de serviço de saúde segundo a RDC nº 306/2004 da ANVISA “consiste na aplicação de método ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente”.

As culturas de bactérias e fungos do setor de microbiologia são autoclavados no laboratório a 121°C por 30  minutos, em seguida são acondicionadas em sacos brancos com símbolo de substância infectante, são recolhidas pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU) que as incinera. 

O sangue total usado na realização dos hemogramas do setor de hematologia, bem como os tubos contendo coágulos e  restos de soros resultantes das análises dos setores de bioquímica, hormônio e imunologia também são autoclavados a 121°C por 30 minutos com posterior descarte em sacos brancos com símbolo de substância infectante e encaminhados para a incineração.

Os efluentes líquidos resultantes dos equipamentos Coulter STKS e Pentra 120-ABX contém cianeto de potássio, resíduo do grupo B, incluído na classificação de resíduos perigosos - classe l na  NBR 10004 da ABNT, requer um tratamento prévio  com solução “minoclair”(fornecida pelo fabricante)constituída de hidróxido de sódio a 0,26% e hipoclorito de sódio a 4%.

Os efluentes líquidos resultantes dos demais equipamentos automáticos do laboratório são constituídos de mistura de resíduos químicos e material biológico.  Esses resíduos químicos não apresentam risco à saúde pública e tampouco ao meio ambiente, portanto realiza-se o tratamento com hipoclorito de sódio a 0,5% para neutralizar os resíduos de material biológico e em seguida são descartados na rede coletora de esgoto.

A coleta externa dos resíduos do grupo A é executada todos os dias pelo Serviço de Limpeza Urbana do DF (SLU) no horário noturno.

Como mencionado, diariamente os resíduos do grupo D recicláveis (papel e plástico)  são recolhidos  pela Cooperativa dos Catadores de Material Reciclável do DF – CORTRAP, conveniada com a Câmara dos Deputados desde 2003.

Os resíduos do grupo D não recicláveis também são recolhidos pelo SLU diariamente no horário noturno.

A questão das tecnologias a serem adotadas no tratamento e destino final dos RSS no Brasil envolve polêmica, visto que  mesmo em âmbito mundial, as discussões são intensas mas ainda são escassas as pesquisas.                            

Machado et al. (2004), explica que não há alternativa única de tratamento e sim alternativas que devem ser adequadas às características qualiquantitativas do resíduo, ao seu fluxo nos ambientes interno e externo dos estabelecimentos.  Ressalta ainda que o enfoque a ser dado na gestão dos RSS, à etapa de tratamento e destinação final deve privilegiar o emprego de tecnologias de menor custo e de mais fácil controle operacional, podendo ser admitida uma menor garantia quanto a preservação ambiental, já que o benefício ao meio ambiente pode ser conseguido por meio do manejo adequado dos RSS e a incorporação de tecnologias “limpas” conduzindo a não geração de RSS ou minimização da geração, via redução, reutilização e reciclagem da fração de resíduos comuns.

PROPOSTAS PARA MELHORIA DO PLANO:

· Garantir a eficácia da autoclavação dos resíduos do grupo A mediante controles biológicos e químicos periódicos devidamente registrados como determina a RDC nº 306/2004 da ANVISA.

· Eliminar o transporte interno no horário de 9h  porque não atende às exigências da RDC nº 306/2004 da ANVISA.

· Exigir da empresa terceirizada responsável pela contratação dos funcionários da limpeza que cumpra com as determinações contratuais exigidas pela Câmara dos Deputados no que diz respeito ao fornecimento dos equipamentos de proteção individual, tais  como botas e óculos de proteção.

· Exercer pressão sobre os setores responsáveis da Câmara dos Deputados para que haja o cumprimento do projeto de obras e reformas a serem realizadas no local destinado ao armazenamento externo dos resíduos dos grupos A e E que se encontra pendente desde a elaboração do PGRSS em 2004.

·  Embora já haja uma exigência contratual por parte da Câmara dos Deputados para que a empresa terceirizada promova treinamento da equipe da limpeza, é necessário informar a cada novo funcionário que venha trabalhar no laboratório sobre os procedimentos específicos a serem adotados neste estabelecimento.

· Realizar o monitoramento qualiquantitativo dos resíduos gerados no laboratório a cada 4 meses como indicador de eficácia do PGRSS.
· Manter um programa de educação continuada para conscientizar os servidores sobre os princípios da política dos 3R’s (reduzir, reutilizar e reciclar) para atender as determinações da Resolução CONAMA nº 358/2005 que considera a necessidade de estimular a minimização da geração de resíduos, promovendo a substituição de materiais e de processos por alternativas de menor risco, a redução na fonte e a reciclagem.
CONCLUSÃO 

Este trabalho demonstrou que os procedimentos executados no Laboratório de Análises Clínicas do DEMED da Câmara dos Deputados estão de acordo com as determinações contidas na RDC nº 306/2004 da ANVISA e resolução CONAMA nº 358/2005 no que diz respeito a segregação, acondicionamento e identificação dos resíduos dos grupos A e E, acondicionamento e identificação dos resíduos do grupo D (reciclável e não reciclável), porém, não atendem completamente as exigências dessas resoluções em relação ao transporte interno, tratamento e armazenamento externo dos RSS. O conhecimento básico dos servidores é centrado no conhecimento da saúde, o que justificou o alto desempenho na segregação dos grupos A e E, entretanto a mesma atenção não foi dada à segregação dos resíduos do grupo D. Sendo necessário um programa educacional voltado para a conscientização da necessidade de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos, pois, pretende-se com essa atitude aliviar a pressão exercida sobre os recursos naturais resultantes das ações humanas, eliminando ou reduzindo os riscos e os impactos ambientais negativos.
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